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CONTRATO N2  03/2023 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 02/2023 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

JUNTAMENTE COM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 

CORONEL VIVIDA, NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/nQ - Centro, Estado do Paraná, inscrito no 

CNPJ sob o n 2  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr, Prefeito 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 9  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL VIVIDA - PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público, com sede na Rua Romário Martins, 154 - Centro, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ sob o n 9  08.906.533/0001-49, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. Vinicius Tourinho, inscrito no CPF sob o n 2  038,928.579-

03 e RG n 9  6.355.947-4, a seguir denominado CONTRATANTE, de um lado e de outro a 

entidade INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Rua Duque de Caxias, 312 - Centro, na cidade de Coronel Vivida, 

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n 9  17.340.842/0001-95, neste ato representado 

pelo seu Presidente, Sr. Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF sob o n 9  966.454.409-44 

e RG n 2  6.718.261-8, a seguir denominada CONTRATADA, (CONTATO: (46) 3232-1344, email: 

institutonossavida@hotmail.com),  estando as partes sujeitas às normas da Lei Federal n 9  

8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, Resolução SESA n 2  166 de 05 de 

maio de 2016 e demais legislações complementares vigentes e pertinentes a matéria, 

ajustam o presente Contrato em decorrência da Inexigibilidade de Licitação n 2  02/2023, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Parágrafo primeiro: O presente Contrato tem por objeto a contratação de Instituição 
Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a 
manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, conforme Resolução 
SESA n2 166/2016. 
Parágrafo segundo: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins 

de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

processo de Inexigibilidade de Licitação n 2  02/2023, termo de referência e demais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 
O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um milhão e 

trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 (cento 

e dez mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA 
O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, de 07 de fevereiro de 2023 a 06 de 
fevereiro de 2024, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 
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60 (sessenta) meses, desde que haja acordo entre as partes e sejam observadas as normas 

legais em vigor. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES 

Parágrafo primeiro: Qualquer alteração contratual, seja relativa a prazo, quantitativa 

(acréscimo ou supressão) ou qualitativa, deverá ser devidamente entregue ao Departamento 

de Saúde com antecedência, para análise, sob pena de indeferimento. 

Parágrafo segundo: Poderá ser solicitado a contratada, a qualquer tempo, demonstração da 

composição dos custos dos serviços contratados. 

Parágrafo terceiro: A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 

8.666/93, firmados através de termo aditivo. 

- A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação do 

departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro elemento 

inicialmente contratado, sem a realização do devido termo aditivo de contrato, mesmo 

que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 10% (dez) por cento do valor do 

contrato. 

Parágrafo quarto: A contratante reserva-se ao direito de paralisar ou suspender, a qualquer 

tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência administrativa e/ou 

financeira, devidamente autorizada e fundamentada. 

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

As condições quanto a execução dos serviços está fixada detalhadamente no item 5 do 

Termo de Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas 

partes. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

As obrigações da contratada estão fixadas detalhadamente no item 6 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão fixadas detalhadamente no item 7 do Termo de 

Referência - Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

As condições quanto a forma de pagamento está fixada detalhadamente no item 8 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

Parágrafo primeiro: Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes 

neste contrato correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
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Desdobramento da Despesa: 3.3.903950.99 - Demais Despesas com Serviços Médicos, Odontológicos e 

Laboratoriais 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Manutenção das Atividades de 

02 06/01 494 2.087 MAC — Ambulatorial e Hospitalar 907 2165 3.3.90.39.50.99 

06.001.10.302.0019.2.087  

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Parágrafo primeiro: O reajuste poderá ocorrer mediante alterações dos repasses, conforme 

autorizado pelo Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde. 

Parágrafo segundo: Caso haja alteração citada no item anterior, os novos valores somente 

serão repassados após a assinatura, devolução e sua devida publicação no diário oficial do 

termo de aditamento. 

Parágrafo terceiro: Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá a contratada requerer e 

demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com 

fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n 9  8.666/93. 

1. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo quarto: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao 

Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Parágrafo quinto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo sexto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo primeiro: À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, que couberem à mesma: 

- Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta do Município de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 

praticar quaisquer atos previstos na Lei Federal n 2  8.666/93. 

II - As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal n 9  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

§ 1. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem II, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a alínea "b". 

Parágrafo segundo: A multa imposta a contratada poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 
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1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

1 - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 

11 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

§ 1 2 . 0 atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

Contrato. 

Parágrafo terceiro:  A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo quarto:  Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e 

juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos 

fatos alegados na mesma. 

Parágrafo quinto:  0 extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA INEXECUÇÃO, DA RESCISÃO CONTRATUAL E DAS 

SANÇÕES 

Parágrafo primeiro : Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 

88 da Lei n 2  8.666/93, o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, 

rescindir unilateralmente o contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem 

como aplicar à contratada as sanções previstas no artigo 86 e 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo segundo : 0 contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos na Lei n 2  

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

As condições quanto fraude e corrupção estão fixadas detalhadamente no item 9 do Termo 

de Referência —Anexo 1 do presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A indicação do gestor e fiscal estão fixadas no item 11 do Termo de Referência — Anexo 1 do 

presente e devem ser rigorosamente observadas pelas partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Parágrafo primeiro: Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser 

realizado, ainda que em caráter extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os 

serviços objeto deste contrato a outras empresas, devendo o fornecimento do produto e a 

execução dos mesmos ser realizada por profissionais a ela vinculada. 

Parágrafo terceiro: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE 

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUCESSÃO E FORO 
Parágrafo único: As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 

cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de 

Coronel Vivida, Estado do Paraná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, 

não obstante qualquer mudança de domicílio da contratada que, em razão disso, é obrigada 

a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e 

outras medidas em direito permitidas. 

Coronel Vivida, 17 de janeir 

Assinado de forma ANDERSON MANIQUE 	 por 

BARRETO:96731 1099 8ARRET096731109991 
Dados: 2023.01.18 10.05:35 
-0300 

Anderson Manique Barreto 

de 2023. 

VINICIUS 	Assinado de forma digital 

por VINICIUS 

TOURIN HO:03 
Dados: 2023.01.17 

892857903 	16:19:25 -03 - 00 -  

Vinicius Tourinho 

Digitaily signed by 

CASSIO FRANCISCO CASSIO FRANCISCO 

MOZANER:96645440944 MOZANER.96645440944 
Date: 2023.01.17 
16:45:27 -0300' 

Cassio Francisco Mozaner 

Prefeito 	 Fundo Municipal de Saúde 	Instituto Médico Nossa Vida de 

CONTRATANTE 	 CONTRATANTE 	 Coronel Vivida 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 

1.1. Contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de entrada da Rede 

Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e serviços de saúde de urgência e 

emergência, conforme Resolução SESA n 9  166/2016. 

2. Da entidade executora e do valor: 

2.1. A entidade a qual será celebrada parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 9  17.340,842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

2.2. O valor total estabelecido para a execução do objeto é de R$ 1.320.000,00 (um milhão, 
trezentos e vinte mil reais), divididos em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 110.000,00 
(cento e dez mil reais). 

3. Da justificativa da escolha da entidade: 

3.1. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é a única instituição hospitalar que 

atende as necessidades públicas de ações e serviços de assistência à saúde aos usuários do 

SUS, devidamente constituídas e instaladas no Município de Coronel Vivida, oferecendo 

serviços médicos eletivos e atendimento emergencial, consultas e exames complementares 

de diagnósticos e de tratamento e demais procedimentos ambulatoriais, internamentos 

eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, atendimento obstétrico e pediátricos e 

prestação de serviços de diagnóstico por imagem como: mamografia, radiologia e 

u Itrassonografia. 

3.2. Considerando o constante na Resolução SESA 166/2016, bem como a necessidade da 

continuidade da prestação de serviços para estruturação da Rede de Atenção às Urgências e 

emergências, qualificando as portas de entradas dos pontos de atenção ambulatorial e 

hospitalar da microrregião de Coronel Vivida, esta composta pelos municípios de Coronel 

Vivida e Honório Serpa, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná. 

3.3. Considerando as disposições da Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

tratam das condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, como direito 

fundamental do ser humano, em especial ao disposto nos incisos 1 e III do art. 17 da referida 

norma que estabelece ser competência do gestor estadual do SUS promover a 

descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde, bem como, prestar 

apoio técnico e financeiro aos Municípios. 

3.4. Considerando o Decreto Federal n 2  7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a 

Lei n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único 

de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação 

interfederativa. 

3.5. Considerando que o município de Coronel Vivida assumiu a Gestão Plena em Saúde. 

3.6. Considerando a Resolução n2  01, de 06 de janeiro de 2023, do Conselho Municipal de 

Saúde de Coronel Vivida, que aprova a contratualização dos serviços hospitalares e 
ambulatoriais para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida - Pr. 
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3.7. Sendo essas as justificativas, se faz necessário a contratação do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, para formalizar a relação entre o Gestor Municipal e o prestador de 

saúde, garantindo os Serviços hospitalares de urgência e emergência. 

4. Dos critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 

4.1. Primeiramente vale citar que a Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 6, positiva 

o direito de saúde como um dos primeiros direitos sociais de natureza fundamental, in 
verbis: 

"Art. 62  São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição." 

4.2. Já, nos Artigos 196 e 197 a Constituição assegura a todo o povo brasileiro, dentre o rol 

das garantias constitucionais, que é dever do Estado garantir a saúde e que todos têm o 

direito a saúde e ainda, quando o Poder Público não dispuser de serviços de saúde 

necessários e suficientes à sua população, este, deve ser feito através da contratação de 

terceiros, in verbis: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 
Art. 197, São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado. 

4.3. Considerando Lei Federal n 2  8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes. 

4.4. Considerando Lei Federal n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, em seu artigo 25, Caput, 

que diz: "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição...". 

4.5. Cabe esclarecer que no caso em concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de 

direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição, afastam 

peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação 

não pode ser realizada em razão do objeto poder ser alcançado somente por uma única 

instituição hospitalar. 

S. Da Execução dos Serviços: 

5.1. Os serviços operacionalizados pela entidade executora deverão atender às necessidades 

apontadas pela Secretaria de Estado da Saúde, devendo ser obedecidas as normas 

estabelecidas na Resolução SESA N 9  166/2016: 
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5.1.1. Prestar atendimento ambulatorial e hospitalar, garantindo o cuidado adequado, o 

apoio diagnóstico e terapêutico aos eventos agudos e a internação. 

5.1.2. Garantir acesso na urgência e emergência a população na área de abrangência de 

Coronel Vivida, respeitando os critérios de pactuação ambulatorial e hospitalar 
microrregional e regional. 

5.1.3. Manter sob a regulação estadual a totalidade dos serviços contratados, de acordo 
com as normas operacionais vigentes no SUS. 

5.1.4. Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS. 

5.2. Para o desempenho das atividades, a Instituição Hospitalar deverá manter profissionais 

qualificados e designados a ocupar a devida função, sendo responsável pelos atos 
profissionais de seus indicados. 

5.3. A Instituição Hospitalar deverá ofertar atendimento médico de qualidade, ou seja, 

investigando e registrando procedimentos em prontuário público, segundo normas do 

Sistema Único de Saúde (Cartão SUS), prescrevendo de maneira compatível e legível à 

investigação e a ética médica, garantindo a qualidade de seu atendimento em conformidade 

com as Normas Operacionais de Atendimento à Saúde. 

5,4. A Instituição Hospitalar deverá prestar informações necessárias aos serviços de 

auditoria, regulação, controle e avaliação de procedimentos do Município, sobre possíveis 
discordâncias nos procedimentos médicos. 

5.5. A Instituição Hospitalar deverá garantir a estrutura de atendimento com funcionamento 
24 horas por dia e de forma ininterrupta. 

5.6. A Instituição Hospitalar deverá ainda, ter médico generalista e enfermeiro com plantão 

presencial durante todo o horário de funcionamento, conforme resolução supracitada. 

6. Das Obrigações Contratada: 
6.1. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários dos Profissionais médicos 

constantes no objeto deste, e ainda pelos encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos 

e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre seu pagamento. 

6.2. Apresentar ao SUS e ao Município de Coronel Vivida - PR, sempre que solicitado, a 

comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

6.3. Responsabilizar-se por eventual cobrança indevida feita ao paciente ou seu 

representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do 
instrumento proveniente deste Edital. 

6.4. Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado 
pelo Município de Coronel Vivida— PR. 

6.5. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, 

salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

6.6. Providenciar imediata correção dos erros apontados pela Secretaria Municipal de Saúde, 

quando da execução dos serviços. 

6.7. Atender todos os encaminhamentos dos usuários do SUS, em conformidade com o 

constante no presente processo. 

6.8. Atender o paciente do SUS com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo a qualidade na prestação de serviços. 

6.9. Esclarecer ao paciente, sobre seus direitos e demais informações necessárias, 

pertinentes aos serviços oferecidos. 
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6.10. Garantir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua 

assistência. 

6,11. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação. 

6.12. Prestação gratuita e universal dos serviços de atenção à saúde aos usuários, no âmbito 

do SUS. 

6.13. Aquisição, gestão e logística de suprimentos farmacêuticos e hospitalares. 

6.14. Contratação e gestão de profissionais de todas as áreas concernentes à operação da 

Unidade Hospitalar. 

6.15. Execução direta ou subcontratação e gestão, em qualquer caso, dos serviços 

necessários ao funcionamento da Unidade Hospitalar, tais como lavanderia, alimentação de 

usuários e funcionários, higienização, segurança privada, manejo e destinação de resíduos 

hospitalares. 

6.16. Operacionalizar o atendimento integral, multiprofissional e interdisciplinar dos 

usuários. 

6.17. Administrar a oferta e gestão de leitos e dos serviços necessários ao funcionamento da 

Unidade Hospitalar, hotelaria, manutenção predial e de conforto ambiental, engenharia 

clínica, tecnologia da informação. 

6.18. Desenvolvimento conjunto, conforme normas, critérios e diretrizes da SESA/PR, de 

programas e ações de saúde para prevenção e controle de enfermidades vinculadas à saúde. 

6.19. Garantir o acesso aos serviços de Urgência e Emergência com a equipe mínima 

oferecendo serviços de qualidade na prestação de serviços de assistência médico 

hospitalares em unidade de internação e/ou urgência e emergência. 

6.20. São ainda obrigações dos Instituição Hospitalar: 

1. Executar os serviços ao SUS, rigorosamente dentro das suas respectivas normas 

técnicas. 

II. Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste. 

III. Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventuais ou 

permanentes designados pela Secretaria Municipal de Saúde, para supervisionar e 

acompanhar a execução dos serviços prestados. 

IV. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelos órgãos 

competentes do Município não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada nos 

termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

V. A Contratada será responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos 

órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão, 

voluntária ou não, praticada por seus profissionais ou prepostos. 

6.21. Não cobrar e permitir qualquer cobrança por parte de seus colaboradores aos usuários 

do SUS, tão pouco de acompanhantes, ou qualquer complementação aos valores pagos 

pelos serviços prestados nos termos deste, responsabilizando-se por qualquer cobrança 

ilegal ao usuário do SUS, o que implicara na rescisão do contrato, depois de devidas 

apurações, bem como o ressarcimento em dobro ao usuário, conforme a Lei n 2  8.078/98. 

6.22. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante 

ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto do 

presente contrato, isentando o Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em 
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decorrência dos mesmos, inclusive quanto às de natureza trabalhista e previdenciária, fiscal 

e civil e criminal. 

6.23. A má qualidade dos serviços ou o descumprimento de obrigações poderá acarretar a 

suspensão dos pagamentos de faturas/notas fiscais, sem prejuízos de outras sanções 

previstas. 

6.24. Compete à Contratada, a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços, 

na conformidade deste processo. 

6.25. A Contratada, obriga-se a manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação conforme prevê na Lei 8.666/93. 

7. Das Obrigações do Contratante: 
7.1. Pagar a Contratada mensalmente os recursos referentes aos serviços prestados. 

7.2. Prestar as informações necessárias, com clareza, a Contratada, para execução dos 

serviços. 

7.3. Supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços de 

saúde. 

7.4. Fazer o encaminhamento dos usuários ao estabelecimento da Contratada, através da 

rede do Serviço Municipal de Saúde. 

8. Forma de Pagamento: 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10 2  (décimo) dia útil do mês subsequente, após a 

entrega e/ou execução do objeto, apresentação da respectiva nota fiscal com discriminação 

resumida do objeto e número da nota de empenho, não apresentar rasura e/ou entrelinhas 

e esteja atestada pelo fiscal e gestor do Contrato. 

8.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 

regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

- 	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3. O pagamento poderá ser realizado preferencialmente por meio de ordem bancária, 

creditada na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código 

de barras. 

8.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Contratante, como 

critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. Em caso de atraso de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo 

Contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. Quando da incidência da correção monetária e 

juros moratórios, os valores serão computados a partir do vencimento do prazo de 

pagamento de cada parcela devida. 

9. Da Fraude e da Corrupç5o: 

9.1. Atender a Resolução SESA n 2  878/2021, ao adotar práticas anticorrupção, devendo 

observar que: 
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9,1.1. O Banco Mundial exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento 

do Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 

quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; 

quaisquer agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam 

ao mais alto padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de 

contratos financiados pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

9.2. Para tanto, o Banco': 

a) Define, para os fins desta disposição, os termos abaixo indicados: 

- "prática corrupta" 2  é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

II - "prática fraudulenta" 3  é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, 

que intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte 

para obter benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

III - "prática de conluio` é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de 

outra parte; 

IV - "prática coercitiva" 5  é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da 

parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

V - "prática obstrutiva" é: 

aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 

significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 

fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 

parte para impedi-ia de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a 

investigação ou de prosseguir com a investigação; ou 

bb) atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de fiscalização e 

auditoria do Banco. 

b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou 

seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, 

fornecedores e/ou seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se 

envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas 

na competição pelo contrato em questão; 

Nesse contexto, será imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de aquisição ou a execução 

do contrato para obter vantagens indevidas. 
2  Nesse contexto, "funcionário público" inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que 

examinam ou tomam decisões sobre aquisição. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um funcionário público; os termos "beneficio" e "obrigação" são relativos 

ao processo de aquisição ou à execução do contrato; e o "ato ou omissão" tem como objetivo influenciar o processo de 

aquisição ou a execução do contrato. 
Para os fins deste parágrafo, o termo "partes" II refere-se aos participantes do processo de aquisição (inclusive 

funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou entidade que não participe do 

processo de aquisição ou seleção simular a concorrência ou estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos ou 

ter acesso às propostas de preço ou demais condições de outros participantes. 

Para os fins deste parágrafo, "parte" refere-se a um participante do processo de aquisição ou da execução do contrato. 
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c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode 

tomar outras medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, 

se o Banco, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de 

um beneficiário de qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em 

práticas corruptas, fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o 

processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato em questão, sem que o 

Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e adequadas satisfatórias para o 

Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, incluindo por não informar 

o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais práticas; 

d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas 

e procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 

indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 

publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra 

forma se beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de 

qualquer outra forma;' (ii) para ser nomeado' um subcontratado, consultor, 

fabricante ou fornecedor, ou prestador de serviços de uma empresa elegível a ser 

adjudicado um contrato financiado pelo Banco; e (iii) para receber os recursos de 

qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra forma participar na preparação 

ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do banco, exigindo que os 

licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, 

permissão para o que o Banco Inspecione 8  todas as contas, registros e outros 

documentos relativos ao processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato, 

e para que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. 

9. Da dotação orçamentária: 
9.1. Conforme princípio do planejamento integrado, em anexo. 

Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem limitação, (i) se 

candidatar à pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja diretamente ou como um 

subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado, em 

relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou emenda introduzindo uma modificação material em qualquer contrato 
existente. 

Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado 

(nomes diferentes são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo licitante 

em sua candidatura à pré-qualificação ou licitação porque ele tem experiência e know-how específicos e cruciais que 

permitem ao licitante atender aos requisitos de qualificação para determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo Mutuário. 

As inspeções neste contexto geralmente são investigativas (isto é, forenses) por natureza. Envolvem atividades de 

apuração de fatos realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos 

relacionados a investigações/auditorias, como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e Corrupção, 
por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade inclui, mas não está limitada a: acessar e examinar os registros e 

informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer cópias dos mesmos, conforme necessário; acessar e examinar 

quaisquer outros documentos, dados e informações (em cópia impressa ou em formato eletrônico) considerados relevantes 

para a investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar funcionários e outros indivíduos 

relevantes; realização de inspeções físicas e visitas ao local; e obter verificação de informação por terceiros. 
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10. Da Vigência: 

10.1. O prazo da prestação de serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, limitando-se a 60 (sessenta) meses, desde que haja acordo 

entre as partes e sejam observadas as normas legais em vigor. 

11. Da gestão e fiscalização do Contrato: 

11.1. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do Contrato as atribuições previstas no Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei 8.666/93. 

11.2. A Administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Sr. 

Vinicius Tourinho, nomeado através do Decreto Municipal n 9  7.471 de 04 de janeiro de 

2021. 

11.3. A Secretaria Municipal de Saúde como fiscal do contrato Cleuméri Bertuol, matrícula 

n 2  1.050-2, para as solicitações feitas pela Secretaria de Saúde. 

Declaração do Gestor e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e 

afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e 

demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Vinícius Tourinho 
	

Cleuméri Bertuol 

Secretário de Saúde 
	

Secretaria de Saúde 

Gestor 
	

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados ao 

processo. 

Coronel Vivida, 10 de janeiro de 2023. 
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PUBLICAÇO ES LEGAIS 	 19 de janeiro de 2023 
B2 
Edição no 8311 

MUNICIPIO DE MARIÕPOUS 
AVISO DE UCITAÇÂO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N  112023. 
UASG N° 987693. PROCESSO N° 2612023. Tipo de Licitação: MENOR 

PREÇO POR ITEM. Data da realização: 01 de FEVEREIRO de 2023. 
Abertura da Sessão: 09h00 horas. Local:gpv.5r.r,pir/2n33j/j..trr. O 
Município de MeriôpolisfPR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 

Municipal Mano Eduardo Lopes Paulelri que o presente instrumento 

subscreve e pelo Pregoeiro Oficial da municipaldade Francisco Valdorniro 

Bueno, tomam público que se encontra aberto, certame licitatónio na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n°. 112023, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM - Processo n.° 2612023, objetivando a aquisição de trator 

agrícola e pulverizador para pan'elrais conforme Convênio n° 92656512022 

firmado junto ao Mi-notário da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

MAPA, de acordo com as especificações contidas no Anexo 1, que faz parte 

do edital, que será regido pela Lei Federal n.° 10.52012002, Decreto 

Municipal n° 3812020. Decreto Municipal 00612008, Lei Complementar n° 

12312006. Lei Complementar n° 14712014, Decreto n° 8.538/2015, Lei 

Municipal Complementar n° 41/2009, Decreto Municipal n° 3612010, 

aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que couberem, as disposições 

contidas na Lei Federal n.° 8.66611993, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, realizará licitação para ampla participação de 

empresas. As propostas deverão obedecer ás especillcaçôes estabelecidas 

por este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte 

integrante. Os envelopes contendo a proposta cc preços e os documentos 

de habilitação serão recebidos conforme mencionado no edital. após o 

credenciarnento dos interessados que se apresentarem para participar do 
certame no site WWw,QOv.br/cOYripruS/Dtt)r. A sessão de processamento do 
Pregão será realizada eletronicamente no sile: 

iniciando-se no dia 0110212023 ão 09h00 horas e será conduzida pelo 

Pregoeiro Oficial com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos 

do processo em epIgrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 

Eletrônico n° 112023 completo  encontra-se a disposição dos interessados 

no Departamento de Lic'tação do Paço Municipal - Rua Seis, n° 1030 - 
Centro - CEP: 85.525-000 - Martõpolis, Estado do Parana, no horário de 

expediente, de Segunda a Sexta-Fek'a entre as 08h00 ás 1 lh30rnin e das 

13h00 às 17h00, E-mail: 0gmer'onols,2epov.br,Portal 

Transparência do Município ou pelos sino e'e-e.m/irinpOlia,cir.póv.br , na aba 

[

aes - Pregão Eletrônico e vnocv,00v.hr/romoraciot.sr - UASG N° 

76%. Mariópolis/PR, 18 de Janeiro de 2023. Maria Eduardo Lopes 

alek - Prefeito Municipal. 

MUMCiPIO DE CORONEL VIVIDA. PR  
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIOIBILIDADR DE LICITAÇÃO o° 920023 

Despacho do Visiono. Processo Licelal610 n 1512023, RATIFICO. nas lermos do itt, 26,da Liai 
Fedorel ri*  8.666/93, correndo oanerre oriSne do Sr. TIuo Bernardo ButoraBi 0. ABeelda, 
Procurador Municipal, dedxrarrdo ireteigioni • Balaçês rol berros do Migo 26. sectX, do 
diploma Coei 	mocada, para a ceelrateçio ao INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA 0€ 
CORONEL VIVIDA, CNPJ e 17.340.0421000140, erstaulçao hospitalar pita as0uturaçãe O. 
porte de entrada da Rede Pwsrrd U~ nilairde a mazrstaeçdo ria ações e sereçoe O. saúde 
de arçdrrcia • .rrrergêrrcra. contoirn. Reseicçdo SESA r 166/2016. sendo o calor 6/rei de R0 
1.320.810,00. O prazo da prealaçdo de seraços O do 12 mates, podendo ser prorrogado. 
Pidoiqsa-sa. Cosogal Vivida, lide janeiro de 2023. Arder.ozr Marriqce Bcnelo, P'efeito. 

CONTRATO n 020023- teenigêérdaxo n 0  0212023- Corrbaherrle Maroçeo da Coronel Vinda 
uriarn.trta core o Fundo Municipal da Saúdo. Contratada: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA 

DE CORONEL VIVIDA. CNPJ 6/ 17340.04210001-95. Objeto 	sonraraçar de Insrrciçko 
Hosprtalit, pais ssonisaaçao O. perna de leSada da Rede Perene Lfrgõrosa, crsarOo 
erarurerrçêo da ações e wvlçoe da saude de orgdnoia e snrsngrnnie nonlonra Rosohiçâc 
SElA 6/1660016. Valor locaL Rã 1320.060,00. Prezo de rirgCrca 12 meses. de 07.02.2023 a 
06.022024. Coronel Virada, 1701 jeroseo da 0023. Aadaosotr Mercqsa Oen.Iu Prelado. 

,a'nsAno 00 CONTRATO DE eeoaTAçA001 sueviços teci/saca 

momarcancrsceaeossaeca roudaraemosroa -o.e re.seasoo,suoa. 

note oserualsuw.f.o 66099. iO.eoia 

O 

l..possao..io,A..,neuo..ocPrl5 0116/e Cirroso, 

::: . 

.reoao.sooer.o.o.ea, en000iro.ho.0080 	 restdo., os 

MUNICIPrO DE SOM SUCESSO DO SUL - PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELE'T'RõNICO N°00/2023- UASG1 909979 

Registro de Preços 01/2023 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

	

O Maflicip,5 do Su'n S.,ccurio Ou 0,//00 cureni10 uor na/doo 	 Pregão 

rterrõrr/ro 000112023, do rito MENOR PREÇO POR ITEM, or:eriuu,do FUTURAS 

AQUISIÇÕES da Sdro.o bombo a far'oanlroonto de soarmos latioreto,lals a 

vacinas o outros asa, utilizado ri manutenção do programa OsiosernmeCçUo 

artificial de bovinos do município d. Bem Sucesso do Sul, A sessão do pregão 

eletrônico será realizada através do Sire wwW.000.lo rotoiocauiottt:' no dia 

01102/2023 às OghOOmln. O Edital encontra-se também disponível no sire 

www.Seresucessodnsi.d.pr.gon.bn  nu pode ser solicitado pelo e-mail 

Ilcirac0090bssu4.pr.000.bz cmi preçoemmo_bss81rrourrai.com Informações: fone t46l 

3 234-1135. 

Bom Sucesso do Sul, Onde janeiro de 2023 

)osene Folie 

MuaracolOce COROOU 0500* - P0 
ASSoe nÇOr aoCovrda6/t410022-000cormevo,e PBboan t612022.00elrirsni. Mue.eleald. Coronel 
VOS.. Cuneered. Ornem- CONSTRUTORA E S4cORPr26ADORAOE elo-/EIS LTOA. COPJ 5066/ 
31 223 150/0001.72. rm~ o mero ou aiaocçao soe vir, 60 lasaseral alas 0.26 ao. raspo Os 
2023.250. maio 0.2623. Ficam si,ponmdos os iran. 5.1.1 ao Iam 5.1,24. a os elos 52.1.. 5.2.301 
planura no calo de 054.763.82. Fica eodnscer,hedo ou 4aa4 3.2. 3,3, 0.5.0. 0.2.0, 0.2.10 
i IrA, 5.2.15, 6.1.1. 6.1,2, 6,1.3 a IS. de ph.ca urçierrurtetra. is elbo d. 6$ 04.731,49 0.0140 e 
altereç$0 do local da ie4anha0o 0100/a, gra passa a ser nevou 0510.0 Vargas bem 50190 a pasara 
mirlopalh.Corsldnren4oasrn,s0osoacréscimo o valor oadNr.eçaIasRS2S.u67e7.Permanecem 
orae.rsdsS Su Oterais cláutaultas 1 3 de liatilo da 2023. lerd.rScn piloro. S.rrsto 
Pr.Iatu. 
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3.3. É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, 
contados da data da posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei 
Complementar n°. 05 7/2020 de 27/04/2020 (Dispõe sobre o Quadro de 
Cargos, os Planos de Carreira e a remuneração do servidor do Quadro 
Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), na Lei 
Complementar n°. 056 de 27/0412020 (dispões sobre o Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Coronel 
Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público N° 01/2022 de 
30/05/2022 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato 
Branco-PR, 	no 	endereço 	eletrônico: 
htíp.//www.diarioinunfcipaLcorn.br/amp/  - conforme autorizado pela 
Lei Municipal n° 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo 
Decreto n° 7691, de 14 de julho de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 18 (dezoito) dias do mês de Janeiro de 2023, 1340  da República e 
68° do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO 1 
EDITAL N° 025/2023 de 18/01/2023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento 
Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N° 0112022, de 30/05/2022: 
Cargo Público: Médico da Família 

1 Ordem N. 1 Classifi- cação 1 Nome do Candidato 1  N. inscrição 1 Lotação Funcionai 

1  6' I RODRIGO 	VIANA1 
176629 SecreLaria Municipal de Saúde. RODRIGUES 

ANEXO 11 
EDITAL N° 025/2023 de 18101/2023 
CONCURSO PÚBLICO 001/2022 - Convocação 
Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 

cópia da Carteira de Identidade; 
cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

-. cópia do Título de Eleitor e comprovante de regularidade eleitoral; 
cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista ou dispensa (se do 
sexo masculino); 
uma foto 3x4 recente e tirada de frente; 
cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
cópia da certidão de nascimento e CPF dos filhos de até 16 (dezesseis) 
anos; 
certidão negativa de antecedentes criminais do Cartório Criminal do 
lugar onde tenha residido nos últimos 05 anos, expedida no máximo 
há 03 (três) meses; 
certidão negativa de antecedentes criminais Federal; 
comprovante de endereço; 
cópias dos documentos comprobatórios da escolaridade e pré-
requisitos mínimos constantes do Anexo 1 do Edital 00 1/2022; 
Carteira de Habilitação conforme requisito exigido para o cargo. 
Para a cargo de Agente Comunitário de Saúde, 10  comprovante de 
residência, ou ainda através de declaração de residência, assinada por 
duas testemunhas, cabendo à administração municipal, nos termos do 
Parágrafo único do art. 10 da Lei n° 11.350 de 05/10/2006, exonerar 
unilateralmente o ACS na hipótese de não atendimento ao disposto no 
Inciso 1 do art. 6° da referida Lei, ou em função da apresentação de 
declaração falsa de residência. 2° comprovante de residência deverá 
ser apresentado, por ocasião da nomeação, pelo candidato habilitado 
no concurso 

demais documentos que a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 
achar necessários, posteriormente informados no Edital de 
Convocação. 

ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar 
todos os requisitos acima elencados. A não apresentação dos 
documentos, implicará na eliminação do candidato, anulando-se todos 
os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 
Publicado por: 

Gracieli Santos de Quadros 
Código ldentificador:521 FB9E6 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO n o  02/2023 
Despacho do Prefeito. Processo Licitatório no 10/2023, RATIFICO, 
nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer 
jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do Artigo 25, 
"caput", do diploma legal invocado, para a contratação do 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
CNPJ n° 17.340.842/0001-95, instituição hospitalar, para estruturação 
da porta de entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção 
de ações e serviços de saúde de urgência e emergência, conforme 
Resolução SESA n° 166/2016, sendo o valor total de R$ 1.320.000,00. 
O prazo da prestação de serviços é de 12 meses, podendo ser 
prorrogado. 

Publique-se. 	 (/Ç 
Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 	j/ v 

ANDERSONMANIQUEBARRETO, 	
\% PT 

Prefeito. 	 ' Vrv./ 

CONTRATO no  03/2023 - Inexigibilidade no  02/2023 - Contratante: 
Município de Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de 
Saúde. Contratada: INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ no  17.340.842/0001-95. Objeto: 
contratação de Instituição Hospitalar, para estruturação da porta de 
entrada da Rede Paraná Urgência, visando a manutenção de ações e 
serviços de saúde de urgência e emergência, conforme Resolução 
SESA no  166/2016. Valor total: R$ 1.320.000,00. Prazo de vigência: 
12 meses, de 07.02.2023 a 06.02.2024. 

Coronel Vivida, 17 de janeiro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRE TO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:9F6BA1 28 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADITIVO 

Aditivo n° 01 ao Contrato n° 141/2022 - Concorrência Pública n o  
16/2022. Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
KETHER - CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS 
LTDA, CNPJ sob n° 37.223.496/0001-72. Prorroga-se o prazo de 
execução por mais 60 (sessenta) dias, de 26 de março de 2023 a 25 de 
maio de 2023. Ficam suprimidos os itens 5.1.1 ao item 5.1.24; e os 
itens 5.2.1. c 5.2,3 da planilha orçamentária, no valor de R$ 4.763,82. 

Fica acrescentado os itens 12, 33, 5.2.8, 5.2.9, 5.2.10, 5.2.14, 5.2.15, 
6.1.1, 6.1.2, 6.13, e 10. da planilha orçamentária, no valor de R$ 
34.731,49 devido a alteração do local de implantação da obra, que 
passa a ser na rua Getúlio Vargas (em frente a piscina municipal). 
Considerando a supressão e o acréscimo, o valor da diferença é de R$ 
29.967,67. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
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